
 
                                                                                                                                                                

 

CARTA DE SANTIAGO 

 

Os Conselhos Regionais de Desenvolvimento do Estado do Rio Grande do Sul, reunidos 

nos dias 08 e 09 de novembro de 2017, em Santiago, apresentam à sociedade gaúcha a “Carta 

de Santiago”. O acúmulo de experiências da entidade ao longo de seus 26 anos, se consolidaram 

como um dos principais espaços de organização das regiões para a promoção do 

desenvolvimento regional e o combate das desigualdades intra e inter-regionais. A prática 

inovadora das ações coredeanas tem sido exemplo de vanguarda na democracia participativa e 

na mediação da gestão de políticas públicas voltadas para o desenvolvimento harmônico e 

sustentável. O protagonismo desta experiência tem nas pessoas os seus principais atores, que 

por meio de seus sonhos e utopias, contribuem com resultados melhores para o coletivo. 

Neste contexto, faz-se necessário avançar e redesenhar constantemente as práticas nos 

28 Conselhos Regionais de Desenvolvimento e do Fórum dos Coredes/RS, assim, obtendo uma 

maior efetividade e valorização de suas ações em escala local, regional, estadual e federal. Nestas 

condições, com a participação de 21 Coredes, ficou definido que os desafios para 2018 e para os 

anos subsequentes incluem encaminhamentos e ações no âmbito do Fórum e nas suas relações. 

Reforçando a missão, a visão e os objetivos do Fórum dos Coredes, quais sejam:  

Missão: Ser espaço plural e aberto de construção de parcerias sociais e econômicas, em 

nível regional, por meio da articulação política dos interesses locais e setoriais em torno de 

estratégias próprias e específicas de desenvolvimento para as regiões do Rio Grande do Sul. 

Visão: Articular os atores sociais, políticos e econômicos das regiões, inclusive colaborando 

para organizar os segmentos desorganizados, transformando-os em sujeitos coletivos capazes de 

formular suas próprias estratégias de desenvolvimento e, assim, serem construtores de seu 

próprio modelo de desenvolvimento regional. 



 
Objetivos:  

- Formular e executar estratégias regionais, consolidando-as em planos estratégicos de 

desenvolvimento; 

- Avançar a participação social e cidadã, combinando múltiplas formas de democracia direta 

com representação política; 

- Constituir-se em instância de regionalização das estratégias e das ações dos Poderes 

Executivo, Legislativo e Judiciário do Rio Grande do Sul, conforme estabelece a Constituição; 

- Avançar na construção de espaços públicos de controle social dos mercados e dos mais 

diversos aparelhos do Estado; 

- Conquistar e estimular a crescente participação social e cidadã e a definição dos rumos 

do processo de desenvolvimento gaúcho; 

- Intensificar o processo de construção de uma organização social pró-desenvolvimento 

regional; 

- Difundir a filosofia e a prática cooperativa de se pensar e fazer o desenvolvimento regional 

em parceria. 

 

Os Coredes/RS, apresentam nesta Carta, os temas prioritários que atendam a missão, 

visão e os objetivos acima referidos: 

 

IMPLEMENTAÇÃO DOS PLANOS ESTRATÉGIOS DAS REGIÕES DO ESTADO DO RS 

Após vencidas as etapas de formulação e validação social dos Planos Estratégicos dos 28 

Coredes do Estado do RS, nos cabe, a partir de 2018, implementar aquilo que foi definido como 

prioritário por cada uma região e para as nove regiões funcionais do Estado. 

Assim, considerando as 10 prioridades de cada uma das regiões funcionais, para os 

próximos 15 anos (2015-2030), são necessários R$ 32 bilhões, para cumprirmos os projetos 

prioritários. São projetos de implementação federal, estadual, municipal e outros que não 



 
envolvem recursos diretos e sim, necessitam de articulação regional a ser exercido pelos Coredes 

e demais parceiros. 

Assim, para implementar os projetos prioritários é necessário que: 

- o Governo do Estado do RS assuma como preeminência a incorporação dos projetos 

priorizados pelas Regiões Funcionais no Planejamento Estratégico, como projetos e programas 

estratégicos do Estado. Nestas condições, inclusive, os Coredes sugerem a criação de um grupo 

de trabalho sociedade e Estado, para a efetiva incorporação das diretrizes regionais priorizadas 

pelos Coredes nos Planejamentos Estratégicos Regionais, no Plano Plurianual -PPA do Estado, 

que tem no horizonte 2019-2022; 

- o Governo Federal assuma a implementação que lhe cabe dos Planos Estratégicos 

Regionais. Para tanto, através da articulação dos Coredes, serão mediadas formas para que tais 

projetos tenham condições de implementação, através de ações diretamente com o Executivo 

Federal e/ou através do Legislativo Federal; 

- os candidatos ao Governo do Estado e aos Legislativos Estadual e Federal, assumam 

como prioridade em suas campanhas, os Projetos de Desenvolvimento oriundos dos Planos 

Estratégicos. Para tanto, a elaboração do PRÓ–RS VI – Estratégias Pró-Desenvolvimento do 

Estado do RS, terá como base o Planejamento Estratégico das Regiões e a contribuição de 

especialistas sobre os temas prioritários. Por fim, para efetivar tais demandas, os Coredes irão 

organizar evento com os candidatos ao Executivo Estadual, para que possam esses conhecer as 

proposições e assumí-las como prioridades em suas campanhas eleitorais. 

 

CONSULTA POPULAR 

A Consulta Popular comemora seus 20 anos de existência e neste período mantém uma 

forma diferenciada de participação social. Consultar a população da parcialidade do orçamento do 

Estado, tem vários objetivos atendidos: é pedagógica, pois estimula a participação social; combate 

as desigualdades regionais, na medida que coloca recursos em todas as 28 regiões do Estado, 

priorizando aquelas mais deprimidas; e é uma forma de aplicar recursos nas ações que as regiões 

mais necessitam. 



 
Ou seja, a Lei nº 11.179, de 25 de junho de 1998, e atualizada na Lei nº 12.376, de 24 de 

novembro de 2005, dispõe sobre a consulta direta à população quanto à destinação de parcela do 

Orçamento do Estado do Rio Grande do Sul voltada a investimentos de interesse regional.  

Nestas condições, os Coredes entendem: 

- que 100% do orçamento do Estado deva ser discutido com a sociedade gaúcha; 

- que seja destinado o mínimo de 2% deste orçamento para a Consulta Popular; 

- que a Consulta Popular baseie-se integralmente nos Projetos dos Planos Estratégicos dos 

28 Coredes. 

Além disso, os Coredes entendem fundamental o atendimento dos passivos já votados 

pelas regiões do Estado e não pagos integralmente, ou seja, estima-se que 40% dos valores 

votados ao longo dos 20 anos da Consulta Popular não tenham sido pagos e nestas condições, o 

pagamento daquilo que foi priorizado pela sociedade, é determinante para a continuidade e 

efetividade deste processo de participação popular e destinação orçamentária para as regiões do 

Estado. 

 

QUALIFICAÇÃO DOS CONSELHOS MUNICIPAIS DE DESENVOLVIMENTO 

Os Coredes defendem a qualificação dos Conselhos Municipais de Desenvolvimento – 

COMUDES, do Estado. Esses são as instâncias municipais responsáveis por planejar e agir em 

prol do desenvolvimento local, assim, há a necessidade de qualificação de seus atores para que 

melhor atuem nos municípios do RS. 

 

REGIONALIZAÇÃO DAS INSTÂNCIAS DO ESTADO DO RS 

Os Coredes defendem desde a sua existência a necessidade de otimização das estruturas 

administrativas e regionalização das instâncias do Estado do RS, de acordo com as regiões dos 

Coredes, que hoje já são as regiões de planejamento do Estado. 



 
Adequar as instâncias de governança e planejamento do Estado otimizam recursos, 

pessoal e investimentos, além de facilitar as relações intramunicipais, intrarregionais, inter-

regionais e entre os municípios e as regiões do Estado. 

 

OUTROS TEMAS DE RELEVÂNCIA PARA O DESENVOLVIMENTO REGIONAL 

Os Coredes defendem a necessidade de maior articulação das entidades públicas, 

privadas, da sociedade civil organizada e instituições e pesquisadores, para otimizar e qualificar 

a pesquisa, o planejamento e a gestão do desenvolvimento regional. 

Os Coredes se dispõem a contribuir com os órgãos públicos do Estado, para qualificar as 

políticas públicas a partir da perspectiva territorial, da ação do Estado na gestão do 

desenvolvimento e inclusive, se dispõem a contribuir com os órgãos de fiscalização, na discussão 

das dívidas públicas estaduais. 

Por fim, os Coredes defendem o processo de participação, uma visão plural e resiliente, a 

ética na gestão do desenvolvimento e a democracia deliberativa. 

 

 

Santiago, 09 de novembro de 2017. 

 

 

 

Munira Medeiros Awad     Heitor Soares Leal Neto 

Presidente do Fórum dos Coredes   Presidente do Corede Vale do Jaguari 

 


